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Adamantina - SP, em 08 de janeiro de 2025. 

À 

UNDIME – SP 

Consulta nº. 02/2025  

Município de Boituva – SP 

 

CONSULTA: A UNDIME, Seccional de São Paulo, encaminha questionamento epigrafado 

nos seguintes termos: “A Secretaria de Educação de Boituva, vem por meio deste solicitar 

uma informação sobre uma designação de uma Vice Diretora de Escola, a mesma foi 

aposentada com o cargo de Diretora de Escola, fez um concurso para Professora dos Anos 

Iniciais e após seu ingresso foi convidada para assumir a função de vice diretora. Nossa 

dúvida é por ser cargo de 8 horas e ter uma aposentadoria também com cargo de 8 horas 

têm algum impedimento em alguma lei?”  (SIC) 

 

RESPOSTA 

 

Principiemos por dizer que, conforme apurado junto ao município 

consulente, a servidora aposentou-se do cargo efetivo de Diretor de Escola que exercia na 

própria rede municipal, tendo sido exonerada do cargo, sendo tal aposentadoria vinculada 

ao Regime Geral de Previdência (RGPS – INSS). 

 

Sabendo disso, temos que a Constituição Federal, em seu artigo 37, mais 

precisamente no § 10, veda a percepção simultânea (acumulada) de proventos de 

aposentadoria com a remuneração de cargos, empregos ou funções públicas somente 

quando se tratar de aposentadoria vinculada ao Regime Próprio de Previdência, que não é 

caso da servidora em tela, conforme abaixo: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 
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§10. É vedada a percepção simultânea de proventos de 

aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 

remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 

cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 

e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 

exoneração.”  

(grifo e negrito nossos) 

 

Sendo assim, a priori, não há que se falar em vedação em perceber de 

forma simultânea os proventos de aposentadoria vinculada ao Regime Geral de Previdência 

(INSS) e a remuneração de cargo, emprego ou função pública. 

 

Ademais, fundamental destacar que ainda que fosse aposentadoria 

vinculada ao Regime Próprio de Previdência, a parte final do alhures mencionado § 10 do 

art. 37 da Constituição Federal é clara ao dispor que estão ressalvados, ou seja, que não 

incide vedação de acumulação de proventos de aposentadoria com a remuneração 

dos cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração, 

entendimento que deve ser estendido às funções gratificadas, vez que também são de 

livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo (prefeito). 

 

É dizer, portanto, que independente da aposentadoria de Diretora de 

Escola da servidora alvo da presente consulta ser vinculada ao Regime Próprio de 

Previdência (RPPS) ou ao Regime Geral de Previdência (RGPS – INSS), não há que se 

falar em ilegalidade ou vedação, pois, conforme informado, trata-se de designação para 

função gratificada de Vice-Diretor de Escola. 

 

Concluímos que, a nosso ver e à luz do que determina o art. 37, § 10 da 

Constituição Federal, não vislumbramos impedimento legal para que a referida servidora 

seja designada para exercer a função gratificada de Vice-Diretora de Escola, não havendo 

óbice em perceber simultaneamente os proventos de sua aposentadoria como Diretora de 

Escola e a gratificação da referida função.  
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Por fim, ressaltamos que uma vez que a servidora foi exonerada do cargo 

de Diretor de Escola tão logo quando concedida sua aposentadoria, a jornada diária de 

trabalho que a servidora cumpria no cargo em que aposentou-se não deve ser considerada 

para fins de verificação de compatibilidade de horários pelo simples fato de que a servidora 

não mais cumpre tal jornada, não constituindo fator impeditivo para sua designação para 

exercício da função gratificada de Vice-Diretor de Escola. 

 

É a nossa resposta, s.m.j!  

 

Atenciosamente, 

  

 

 

JOSÉ SILVIO GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 184.537    

     

 

 

LUÍS HENRIQUE MARTINS GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 515.039 
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